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Ministério da Economia 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS  

 

Processo nº 11618.002034/2006-09 

Recurso nº Voluntário 

Acórdão nº 3301-006.525  –  3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 

Sessão de 24 de julho de 2019 

Recorrente CIS CENTRO INTEGRADO DE SAÚDE LTDA 

Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) 

Período de apuração: 01/01/2001 a 31/03/2001 

COMPENSAÇÃO TRIBUTARIA. LIQUIDEZ E CERTEZA. 

A compensação, nos termos em que esta definida em lei (art. 170 do CTN), 

como em qualquer outra compensação dessa natureza, só poderá, ser 

homologada se os créditos do contribuinte em relação à Fazenda Pública, 

vencidos ou vincendos estejam revestidos dos atributos de liquidez e certeza. 

ARGUIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA 

PARA APRECIAR.  

De acordo com a Súmula CARF nº 2, não se encontra abrangida pela 

competência da autoridade tributária administrativa a apreciação da 

inconstitucionalidade das leis. 

Recurso Voluntário Negado 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento 

ao recurso voluntário. 

(documento assinado digitalmente) 

Winderley Morais Pereira - Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Valcir Gassen - Relator. 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Winderley Morais Pereira, 

Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Ari Vendramini, Salvador Cândido 

Brandão Junior, Marco Antonio Marinho Nunes, Semíramis de Oliveira Duro e Valcir Gassen. 
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  11618.002034/2006-09 3301-006.525 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 24/07/2019 CIS CENTRO INTEGRADO DE SAÚDE LTDA FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 33010065252019CARF3301ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
 Período de apuração: 01/01/2001 a 31/03/2001
 COMPENSAÇÃO TRIBUTARIA. LIQUIDEZ E CERTEZA.
 A compensação, nos termos em que esta definida em lei (art. 170 do CTN), como em qualquer outra compensação dessa natureza, só poderá, ser homologada se os créditos do contribuinte em relação à Fazenda Pública, vencidos ou vincendos estejam revestidos dos atributos de liquidez e certeza.
 ARGUIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA PARA APRECIAR. 
 De acordo com a Súmula CARF nº 2, não se encontra abrangida pela competência da autoridade tributária administrativa a apreciação da inconstitucionalidade das leis.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Winderley Morais Pereira - Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Valcir Gassen - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Winderley Morais Pereira, Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Ari Vendramini, Salvador Cândido Brandão Junior, Marco Antonio Marinho Nunes, Semíramis de Oliveira Duro e Valcir Gassen.
  Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 122 a 149) interposto pelo Contribuinte, em 30 de outubro de 2008, contra decisão consubstanciada no Acórdão nº 11-23.852 (fls. 111 a 118), de 22 de setembro de 2008, proferido pela 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife (PE) � DRJ/REC � que decidiu, por unanimidade de votos, julgar improcedente a Manifestação de Inconformidade (fls. 68 a 90) apresentada pelo Contribuinte.
Visando a elucidação do caso e a economia processual adoto e cito o relatório do referido Acórdão:
Trata o presente processo de pedido de restituic¸a~o da COFINS, cumulado com o pedido de Compensac¸a~o formalizado por meio do Pedido Restituic¸a~o e Declarac¸a~o de Compensac¸a~o � PER/DCOMP de fls.13/39, na qual consta como cre´ditos os pagamentos da contribuic¸a~o referenciada, correspondentes aos peri´odos de apurac¸a~o de janeiro a marc¸o de 2001, pagos nas datas respectivas de 07/03/2001 e 12/03/2001 e 11/04/2001, e como de´bitos as multas de mora cobradas por meio do Aviso de Cobranc¸a de fl.02, referentes a atraso na entrega da DCTF. 
2. O pleito foi indeferido pelo Despacho Deciso´rio de fl.64, do Delegado da Receita Federal do Brasil em Joa~o Pessoa, em raza~o de aquela autoridade administrativa haver  considerado, com base no PARECER N° 043/2007, as fls.60/63, que os cre´ditos referenciados ja´ haviam sido totalmente utilizados pela contribuinte por meio da vinculac¸a~o destes a de´bitos da mesma Cofins correspondentes aos mesmos peri´odos de apurac¸a~o, quais sejam, janeiro a marc¸o de 2001, conforme DCTF de f1.50. 
3. Cientificada de tal negativa em 21/05/2007 conforme "AR" de fl. 65, verso, a contribuinte, por meio do seu Procurador, assim identificado no Instrumento de Procurac¸a~o de fl.89, apresentou a manifestac¸a~o de inconformidade de fls. 66/88, na data de 18/06/2007, em que contesta o indeferimento sob os seguintes argumentos, em si´ntese: 
DA DECISA~O RECORRIDA 
3.1. o Despacho Deciso´rio recorrido na~o merece prosperar, uma vez que o pedido de restituic¸a~o na~o foi julgado em u´ltima instancia administrativa, estando pendente de ana´lise perante a Delegacia de Julgamento; 
3.2. o conteu´do do art.48 e seus para´grafos da IN 600/05, lhe garante o direito manifestac¸a~o de inconformidade contra o na~o-reconhecimento do direito credito´rio ou a nab- homologac¸a~o da compensac¸a~o, bem como o recurso ao Conselho de Contribuintes contra a decisa~o que julgar improcedente a manifestac¸a~o de inconformidade, bem como o efeito suspensivo do cre´dito tributa´rio, por forc¸a do art.151, inciso III do CTN; 
3.3 na~o cabia a` Sec¸a~o de Orientac¸a~o e Ana´lise Tributa´ria � Saort- decidir em primeira insta^ncia, sendo o o´rga~o competente para tal, a delegacia especializada em julgamento, conforme prescreve a legislac¸a~o vigente, no caso, os arts.25, inciso I do decreto n° 70.235, de 1972; 
3.4. o art.126, da Portaria n° 259, 24.08.2001 - Regimento Interno da RFB a qual jamais concedeu compete^ncia a` divisa~o de Orientac¸a~o e Ana´lise Tributa´ria de julgar qualquer processo administrativo tributa´rio, muito PELO contrário, o inciso III apenas lhe confere o dever de manifestar-se em processos administrativos referentes a` restituic¸a~o, a` compensac¸a~o, ao ressarcimento, a` imunidade, a suspensa~o, a isenc¸a~o e a` reduc¸a~o de tributos e contribuic¸o~es administrados pela SRF, executar procedimentos e controlar os valores a eles relativos, para concluir que a decisa~o emanada desta divisa~o e´ totalmente contra´ria a` legislac¸a~o ¡Atria, em face da inexiste^ncia de insta^ncia intermedia´ria, raza~o pela qual a considera nula de pleno direito, na~o gerando qualquer efeito, sendo, portanto va´lidas as compensac¸o~es efetuadas nas PER/DCOMP. 
DO DIREITO 
3.5. a Su´mula 276 do STJ, de 14.05.2003 dispo~e que as sociedades civis de prestac¸a~o de servic¸os sa~o isentas da Cofins uma vez que a isenc¸a~o concedida pela LC n°70/91 foi revogada por uma lei ordina´ria, no caso, o art.56 da Lei n° 9.430, de 1996, o que na~o e´ permitido, por ser esta de hierarquia inferior a` primeira. 
DO DIREITO SUBJETIVO À COMPENSAC¸A~O DOS CRE´DITOS 
3.6. e´ inarreda´vel o seu direito à compensac¸a~o pleiteada, de acordo com o que preconiza a legislac¸a~o federal de rege^ncia da mate´ria, devendo os cre´ditos ser corrigidos monetariamente. 
DO LANC¸AMENTO POR HOMOLOGAC¸A~O 
3.7. a LC n°118/05, mostra-se ilegal ao estabelecer alterac¸a~o do prazo de repetic¸a~o de inde´bito nos tributos sujeitos ao lanc¸amento por homologac¸a~o, a` medida em que vai de encontro ao que o CTN estabelece como causa de extinc¸a~o do tributo, o que e´ ja´ reconhecido em julgados do STJ; 
3.8.assim, na~o resta du´vida quanto ao direito a` restituic¸a~o da Cofins recolhida nos u´ltimos dez anos pelo contribuinte, uma vez que o tributo estava sujeito ao lanc¸amento por homologac¸a~o. 
DO PEDIDO 
3.9. diante de todo o exposto requer o provimento integral da presente Manifestac¸a~o de Inconformidade para reconhecer e homologar todas as compensac¸o~es efetuadas. 
É o relatório.

 Conselheiro Valcir Gassen - Relator
O Recurso Voluntário interposto em face da decisão consubstanciada no Acórdão nº 11-23.852 é tempestivo e atende os pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo qual deve ser conhecido.
O ora analisado Recurso Voluntário visa reformar decisão que possui a seguinte ementa: 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/01/2001 a 31/03/2001
COMPENSAÇÃO TRIBUTARIA.
A compensação, nos termos em que esta definida em lei (art. 170 do CTN), como em qualquer outra compensação dessa natureza, só poderá, ser homologada se os créditos do contribuinte em relação à Fazenda Pública, vencidos ou vincendos estejam revestidos dos atributos de liquidez e certeza.
ARGUIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA PARA APRECIAR. Não se encontra abrangida pela competência da autoridade tributária administrativa a apreciação da inconstitucionalidade das leis, uma vez que neste juízo os dispositivos legais se presumem revestidos do caráter de validade e eficácia, não cabendo, pois, na hipótese, negar-lhe execução.
DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS.
A extensão dos efeitos das decisões judiciais, no âmbito da Secretaria da Receita Federal, possui como pressuposto a existência de decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal acerca da inconstitucionalidade da lei que esteja em litígio e, ainda assim, desde que seja editado ato especifico do Sr. Secretário da Receita Federal nesse sentido. Não estando enquadradas nesta hipótese, as sentenças judiciais só produzem efeitos para as partes entre as quais são dadas, não beneficiando nem prejudicando terceiros.
Solicitação Indeferida
No Recurso Voluntário o Contribuinte aduz que fez o recolhimento indevido a título de COFINS, visto que encontra-se na �condição de isenta�, e protocolou pedido de restituição com correspondente pedido de compensação, citando jurisprudência do CARF sobre a matéria; sustentando que a recorrente é uma sociedade isenta de COFINS (tratando da hierarquia das leis, do regime tributário e da jurisprudência sobre o tema); e, da prescrição decenal (da Lei Complementar nº 118/2005 e da nova interpretação aplicada ao CTN, do lançamento por homologação, da ilegalidade do art. 3º da Lei Complementar nº 118/2005, da nova posição do STJ acerca da redução de dez para cinco anos o prazo para repetição de indébito tributário, da correção monetária do crédito pleiteado, do direito subjetivo à compensação dos créditos com outros tributos e contribuições federais). Em conclusão afirma e requer:
Diante de todos os argumentos apresentados conclui-se o seguinte:
a) A sociedade Recorrente é de profissão regulamentada, aos moldes do artigo 1.º do Dec. Lei 2397/87, e tal posicionamento foi adotado tanto administrativamente quanto judicialmente;
b) Tomando por base o artigo 195 da CF, que instituiu a COFINS, e a LC 70/91, que a regulamentou, a sociedade recorrente é isenta desta contribuição;
c) A Lei Ordinária 9.430/96, em consonância à hierarquia das leis, não pode revogar matéria disciplinada em lei complementar, que incorreria em afronta ao Principio da Segurança Jurídica.
d) Em se tratando de tributos sujeitos ao lançamento por homologação, nos quais o sujeito passivo tem o dever de antecipar o pagamento do tributo sem prévio exame da autoridade administrativa, o prazo para pedir a restituição é de 10 (dez) anos.
VII � DO PEDIDO
Ante o exposto, não olvidando que o direito ora pleiteado é liquido e certo, a sociedade Recorrente requer o provimento integral do presente Recurso Voluntário para reformar por completo a decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Recife, conforme demonstradas as decisões favoráveis aos contribuintes, concedendo a isenção das sociedades de profissão regulamentada.
Em consequência requer, também, a homologação de todas as compensações efetuadas com base neste Pedido de Restituição.
Percebe-se na análise do recurso, que para o Contribuinte, a questão central é  de que  as sociedades civis prestadoras de serviços de profissão regulamentada são isentas da contribuição a COFINS, mas na leitura dos autos uma outra questão se apresenta que é da verificação da liquides e certeza do crédito alegado. Neste sentido, saliento que o Contribuinte não enfrenta em seu recurso a questão da existência de liquidez e certeza do crédito tributário alegado, 
Cito trechos da decisão ora recorrida que bem enfrenta todas as alegações do Contribuinte e servem como razões para decidir: 
5. A manifestac¸a~o de inconformidade e´ tempestiva e apresentada por parte legitima, devendo, pois, ser conhecida. 
6. Conforme ja´ relatado na presente decisa~o,o pedido de compensac¸a~o efetivado pela interessada por meio das PER/DCOMP de fls.13/16 e 20/39, na~o foi homologado pela autoridade a quo, sob a alegac¸a~o de que os cre´ditos alegados na~o existiam, pelo fato de o saldo disponi´vel no sistema SIEF/FISCEL desta RFB, ser insuficiente para a compensac¸a~o pretendida, uma vez ja´ vinculados pela pro´pria contribuinte a de´bitos da mesma contribuic¸a~o, conforme DCTF de fl.50. 
(...)
14. Passo, enta~o, a` ana´lise do cabimento da restituic¸a~o e da compensac¸a~o pleiteada. 
15. A compensac¸a~o, nos termos em que esta´ definida em lei (art. 170 do CTN) e, como em qualquer outra compensac¸a~o dessa natureza, so´ podera´ ser homologada se os cre´ditos do contribuinte em relac¸a~o à Fazenda Pu´blica, vencidos ou vincendos, estejam revestidos dos atributos de liquidez e certeza. 
16. No caso vertente, foi verificado pela autoridade administrativa competente, por meio dos sistemas eletro^nicos desta Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, no caso, o sistema SIEF/FISCEL desta RFB (telas às fls.57/59) que os cre´ditos por ela oferecidos para a compensac¸a~o na~o existiam pelo fato de na~o haver nenhum saldo disponi´vel daqueles cre´ditos no referido sistema, ou seja, tais pagamentos realizados ja´ haviam sido vinculados a parcelas da pro´pria COFINS correspondente aos mesmos peri´odos de apurac¸a~o de 01/01/2001 a 31/03/2001, o que se constata por meio da DCTF de fl.50. 
17. Tal fato, por si so´, ja´ e´ suficiente para tornar improcedente a compensac¸a~o efetivada pela contribuinte na PER/DCOMP tratada no presente processo, dai porque e´ imperioso registrar que qualquer discussa~o, no presente voto, quanto à natureza dos cre´ditos ou dos de´bitos indicados nas PER/DCOMPP, como as apresentadas pela contribuinte, na~o guarda nenhuma correlac¸a~o com as razo~es apresentadas no Despacho Deciso´rio de fls.64 para a na~o- homologac¸a~o da compensac¸a~o referenciada e nem tera´ o conda~o, caso seja procedente, de modificar a decisa~o recorrida. 
18, Ressalvo ainda o fato de que na~o houve no Despacho Deciso´rio impugnado qualquer alusa~o à natureza dos cre´ditos e dos de´bitos supracitados, mesmo porque na~o houve, por parte da impugnante, qualquer alusa~o a respeito em fase anterior ao referido despacho. 
19. Mesmo assim, ainda que o cre´dito referenciado existisse, na forma alegada, para a realizac¸a~o da compensac¸a~o em comento, cabe lembrar que a argumentac¸a~o da impugnante de que e´ isenta da Cofins e´ totalmente alheia ao de´bito por ela compensado, uma vez que este se trata de multa de mora por atraso na entrega da DCTF que lhe foi cobrada por meio de um Aviso de Cobranc¸a. 
20. Ademais as argumentac¸o~es de inconstitucionalidade trazidas pela autuada e relacionadas a` na~o isenc¸a~o da Cofins para as sociedades civis refogem totalmente da compete^ncia das autoridades administrativas, as quais na~o dispo~em de compete^ncia para examinar a validade de normas regularmente inseridas no ordenamento juri´dico, compete^ncia esta atribuida em cara´ter privativo ao Poder Judicia´rio. 
21. E´ ino´cuo, portanto, suscitar tais alegac¸o~es na esfera administrativa, pois na~o se pode, sob pena de responsabilidade funcional, desrespeitar textos legais (art.142 do CTN); 
22. Vale dizer que, inovado o sistema com uma norma emanada do o´rga~o competente, ela passa a pertencer ao ordenamento juri´dico, cabendo à autoridade administrativa ta~o-somente velar pelo seu fiel cumprimento ate´ que seja expungida do mundo juri´dico por uma outra superveniente ou por resoluc¸a~o do Senado Federal da Repu´blica, publicada posteriormente a` declarac¸a~o de sua inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal. 
23. Desta forma, no que concerne a` argumentac¸a~o da contribuinte de que os tribunais ve^m reconhecendo a inconstitucionalidade do art. art.56 da Lei n° 9.430, de 1996, a extensa~o dos efeitos das deciso~es judiciais, no a^mbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, possui como pressuposto a existe^ncia de decisa~o definitiva do Supremo Tribunal Federal, acerca da inconstitucionalidade da lei que esteja em liti´gio, e, ainda assim, desde que seja editado ato especifico do Sr. Secreta´rio da Receita Federal nesse sentido. 
24. Tal entendimento, alias, ja´ e´ pacifico na jurisprude^ncia administrativa, conforme ementa´rio de Aco´rda~os abaixo colacionados, incluindo a Su´mula n° 2 do Segundo Conselho de Contribuintes, a seguir transcritos: 
"NORMAS PROCESSUAIS. TNCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. As instâncias julgadoras administrativas na~o possuem a compete^ncia legal para apreciar a inconstitucionalidade de lei. Preliminar rejeitada. (ACO´RDA~O 203-08979 �Sessa~o de 11/06/2003) 
"DECLARAC¸A~O DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI - INCOMPETE^NCIA DOS ORGA~OS ADMINISTRATIVOS - Os o´rga~os administrativos esta~o impedidos de declarar a inconstitucionalidade de lei ou regulamento, face a` inexiste^ncia de previsa~o legal para tanto. (Aco´rda~o 104- 19199 - sessa~o de 30/01/2003) 
SU´MULA Nº2 
"O Segundo Conselho de Contribuintes na~o e´ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislac¸a~o tributa´ria". 
25. Por u´ltimo, cabe assinalar que o Supremo Tribunal Federal, na data de 17/09/2008, decidiu, em cara´ter definitivo, que e´ constitucional o art. 56 da Lei n° 9.430, de 1996, confirmando, assim, que as sociedades civis sa~o contribuintes da Cofins a` aliquota de 3%. 
26. O mesmo se aplica a` argumentac¸a~o de ilegalidade da LC n°118/05, ou seja, na~o cabe às autoridades administrativas a discussa~o para examinar a validade de normas regularmente inseridas no ordenamento juri´dico, compete^ncia esta atribuida em cara´ter privativo ao Poder Judicia´rio. 
27. Por fim, no que se refere a` alegac¸a~o da contribuinte de que e´ inarredável o seu direito a` compensac¸a~o pleiteada, de acordo com o que preconiza a legislac¸a~o federal de rege^ncia da mate´ria, devendo os cre´ditos ser corrigidos monetariamente, cabe lembrar que a compensac¸a~o declarada a` Secretaria da Receita Federal extingue o cre´dito tributa´rio, sob condic¸a~o resoluto´ria de sua ulterior homologac¸a~o de acordo com o art. 74, § 2°, da Lei n° 9.430, de 1996 que transcrevo, in verbis: 
"Art. 74. O sujeito passivo que apurar cre´dito, inclusive os judiciais com transito em julgado, relativo a tributo ou contribuic¸a~o administrado pela Secretaria da Receita Federal, passi´vel de restituic¸a~o ou de ressarcimento, podera´ utiliza´-lo na compensac¸a~o de de´bitos pro´prios relativos a quaisquer tributos e contribuic¸o~es administrados por aquele O´rga~o. (Redac¸a~o dada pela Lei n°10.637, de 2002) 
§ 1º A compensac¸a~o de que trata o caput sera´ efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declarac¸a~o na qual constara~o informac¸o~es relativas aos cre´ditos utilizados e aos respectivos de´bitos compensados.(Incluido pela Lei n°10.637, de 2002) 
§ 2° A compensac¸a~o declarada a Secretaria da Receita Federal extingue o cre´dito tributa´rio, sob condic¸a~o resoluto´ria de sua ulterior homologac¸a~o." .(Inclui´do pela Lei n° 10.637, de 2002)(o grifo na~o e´ original) 
28. Ve^-se assim, que o legislador ordina´rio, cumprindo o comando do art.170 do CTN, estabeleceu as condic¸o~es para a efetivac¸a~o da compensac¸a~o de tributos administrados pela RFB, passi´veis de restituic¸a~o, com de´bitos pro´prios relativos a quaisquer tributos ou contribuic¸o~es, inclusive os judiciais com tra^nsito em julgado, que se resumem à entrega, pelo sujeito passivo, de declarac¸a~o à Secretaria da Receita Federal do Brasil, com informac¸o~es dos cre´ditos e de´bitos a que se referem, extinguindo, a compensac¸a~o assim declarada, o cre´dito tributa´rio sob condic¸a~o resoluto´ria de sua ulterior homologac¸a~o. 
29. Em relac¸a~o à condic¸a~o resoluto´ria da ulterior homologac¸a~o, cumpre mencionar o entendimento de Pla´cido e Silva a respeito da questa~o: 
"Condic¸a~o resoluto´ria (...) ocorre quando a convenc¸a~o ou ato juri´dico e´ puro e simples, exerce sua efica´cia desde logo, mas fica sujeito a evento futuro e incerto que lhe pode tirar efica´cia, rompendo a relac¸a~o juri´dica anteriormente formada."(PLA´CIDO E SILVA. "Vocabula´rio juri´dico, Rio de Janeiro: Forense, 1994, p. 497) 
30. Sendo assim, por imposic¸a~o legal, a compensac¸a~o em questa~o esta´ condicionada à homologac¸a~o da autoridade administrativa, a qual devera´ ser efetivada dentro de cinco anos, conforme estabelece o § 5° do art.74 da Lei n° 9.430/1996 ja´ mencionado, o que foi cumprido pela autoridade recorrida por meio do Despacho Deciso´rio de fl.64, dentro do prazo legal precitado, apo´s a ana´lise dos pedidos de compensac¸a~o apresentados pela contribuinte. 
Pelo exposto Voto pelo INDEFERIMENTO da solicitac¸a~o da contribuinte. 
Assim, de acordo com os autos do processo e da legislação, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário, mantendo a decisão ora recorrida.
(documento assinado digitalmente)
Valcir Gassen  




Fl. 2 do  Acórdão n.º 3301-006.525 - 3ª Sejul/3ª Câmara/1ª Turma Ordinária 

Processo nº 11618.002034/2006-09 

 

Relatório 

Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 122 a 149) interposto pelo Contribuinte, em 

30 de outubro de 2008, contra decisão consubstanciada no Acórdão nº 11-23.852 (fls. 111 a 

118), de 22 de setembro de 2008, proferido pela 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do 

Brasil de Julgamento em Recife (PE) – DRJ/REC – que decidiu, por unanimidade de votos, 

julgar improcedente a Manifestação de Inconformidade (fls. 68 a 90) apresentada pelo 

Contribuinte. 

Visando a elucidação do caso e a economia processual adoto e cito o relatório do 

referido Acórdão: 

Trata o presente processo de                                     ulado com o 

pedido de                                                                        

            —                                                         

                                                                                  

                                                                                     

                                                                           

                                                  da DCTF.  

2. O pleito foi indeferido pel                                                      

                                                                                      

                                                                            

                                                                                 

                                                                                

                                                                            

3. Cientificada de tal negativa em 21/05/2007 c                                 

                                                                               

                                                                                   

data de 18/06/2007, em que contesta o indeferimento sob o                           

          

                      

3.1.                                                                              

                                                                                    

                      gacia de Julgamento;  

                                                                                

                                           -                                        

     -                                                               

                                                                         

                                                                                 

art.151, inciso III do CTN;  

                                                         —      -            

                                                                                    

                                                                                      

decreto n° 70.235, de 1972;  
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3.4. o art.126, da Portar                      -                                 

                                                                                   

                                                                                       

lhe confere o dever de           -                                             

                                                                                      

                                                                                     

controlar os                                                                             

                                                                                 

                                                                                       

                                                                          

DO DIREITO  

                                                                                    

                                                                                  

                                                                                      

                                                                  

DO DIREITO SUBJETIVO À             DOS           

                                 à comp                                       

                                                                               

corrigidos monetariamente.  

                               

                          -                                                            

                                                                                     

                                                                               

reconhecido em julgados do STJ;  

                                                                                    

                                                                                       

                  

DO PEDIDO  

3.9. diante de todo o exposto requer o provimento integral da presente Mani         

                                                                                

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Valcir Gassen - Relator 

O Recurso Voluntário interposto em face da decisão consubstanciada no Acórdão 

nº 11-23.852 é tempestivo e atende os pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo qual 

deve ser conhecido. 
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O ora analisado Recurso Voluntário visa reformar decisão que possui a seguinte 

ementa:  

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 

SOCIAL - COFINS 

Período de apuração: 01/01/2001 a 31/03/2001 

COMPENSAÇÃO TRIBUTARIA. 

A compensação, nos termos em que esta definida em lei (art. 170 do CTN), como em 

qualquer outra compensação dessa natureza, só poderá, ser homologada se os créditos 

do contribuinte em relação à Fazenda Pública, vencidos ou vincendos estejam 

revestidos dos atributos de liquidez e certeza. 

ARGUIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA PARA 

APRECIAR. Não se encontra abrangida pela competência da autoridade tributária 

administrativa a apreciação da inconstitucionalidade das leis, uma vez que neste juízo 

os dispositivos legais se presumem revestidos do caráter de validade e eficácia, não 

cabendo, pois, na hipótese, negar-lhe execução. 

DECISÕES JUDICIAIS. EFEITOS. 

A extensão dos efeitos das decisões judiciais, no âmbito da Secretaria da Receita 

Federal, possui como pressuposto a existência de decisão definitiva do Supremo 

Tribunal Federal acerca da inconstitucionalidade da lei que esteja em litígio e, ainda 

assim, desde que seja editado ato especifico do Sr. Secretário da Receita Federal nesse 

sentido. Não estando enquadradas nesta hipótese, as sentenças judiciais só produzem 

efeitos para as partes entre as quais são dadas, não beneficiando nem prejudicando 

terceiros. 

Solicitação Indeferida 

No Recurso Voluntário o Contribuinte aduz que fez o recolhimento indevido a 

título de COFINS, visto que encontra-      “                  ”                         

restituição com correspondente pedido de compensação, citando jurisprudência do CARF sobre a 

matéria; sustentando que a recorrente é uma sociedade isenta de COFINS (tratando da hierarquia 

das leis, do regime tributário e da jurisprudência sobre o tema); e, da prescrição decenal (da Lei 

Complementar nº 118/2005 e da nova interpretação aplicada ao CTN, do lançamento por 

homologação, da ilegalidade do art. 3º da Lei Complementar nº 118/2005, da nova posição do 

STJ acerca da redução de dez para cinco anos o prazo para repetição de indébito tributário, da 

correção monetária do crédito pleiteado, do direito subjetivo à compensação dos créditos com 

outros tributos e contribuições federais). Em conclusão afirma e requer: 

Diante de todos os argumentos apresentados conclui-se o seguinte: 

a) A sociedade Recorrente é de profissão regulamentada, aos moldes do artigo 1.º do 

Dec. Lei 2397/87, e tal posicionamento foi adotado tanto administrativamente quanto 

judicialmente; 

b) Tomando por base o artigo 195 da CF, que instituiu a COFINS, e a LC 70/91, que a 

regulamentou, a sociedade recorrente é isenta desta contribuição; 

c) A Lei Ordinária 9.430/96, em consonância à hierarquia das leis, não pode revogar 

matéria disciplinada em lei complementar, que incorreria em afronta ao Principio da 

Segurança Jurídica. 
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d) Em se tratando de tributos sujeitos ao lançamento por homologação, nos quais o 

sujeito passivo tem o dever de antecipar o pagamento do tributo sem prévio exame da 

autoridade administrativa, o prazo para pedir a restituição é de 10 (dez) anos. 

VII – DO PEDIDO 

Ante o exposto, não olvidando que o direito ora pleiteado é liquido e certo, a 

sociedade Recorrente requer o provimento integral do presente Recurso Voluntário 

para reformar por completo a decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal de 

Julgamento em Recife, conforme demonstradas as decisões favoráveis aos 

contribuintes, concedendo a isenção das sociedades de profissão regulamentada. 

Em consequência requer, também, a homologação de todas as compensações 

efetuadas com base neste Pedido de Restituição. 

Percebe-se na análise do recurso, que para o Contribuinte, a questão central é  de 

que  as sociedades civis prestadoras de serviços de profissão regulamentada são isentas da 

contribuição a COFINS, mas na leitura dos autos uma outra questão se apresenta que é da 

verificação da liquides e certeza do crédito alegado. Neste sentido, saliento que o Contribuinte 

não enfrenta em seu recurso a questão da existência de liquidez e certeza do crédito tributário 

alegado,  

Cito trechos da decisão ora recorrida que bem enfrenta todas as alegações do 

Contribuinte e servem como razões para decidir:  

                                                                                   

devendo, pois, ser conhecida.  

                                                                                   

interessada por meio das PER/DCOMP de fls.13/16 e 20         foi homologado pela 

autoridade a quo,                                                                    

                                                                                

                                                                                     

                                             

(...) 

                                                                                     

                                                                               

                                                                                  

                                    à                                         

estejam revestidos dos atributos de liquidez e certeza.  

16. No caso vertente, foi                                                           

                                                                            - RFB, no 

caso, o sistema SIEF/FISCEL desta RFB (telas à                                     

                                                                               

                                                                                         

                                                                              

                          /01/2001 a 31/03/2001, o que se constata por meio da 

DCTF de fl.50.  

                                         para                                   

                                                                                    

imperioso registr                                                    à              
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                              -                                                    

                                                                   

                                                                           

                                                                                     

                                                                               

referido despacho.  

                                                                                      

                                                                         

                                                                           

compensado, uma vez que este se trata de multa de mora por atraso na            

                                                            

                                                                              

                                                                                    

                                                                                 

                                                                                   

                                                                      

                                                                                      

pode, sob pena de responsabilidade funcional, desrespeitar textos legais (art.142 do 

CTN);  

22. Vale dizer que, inovado o sistem                                             

                                                       à                           

   -                                                                        

                                                                           

                                                                                   

Supremo Tribunal Federal.  

                                                                                    

                                                                                    

                                                       da Secretaria da Receita Federal 

do                                                                               

Tribunal Federal, ace                                                                    

                                                                                        

sentido.  

                                                                                      

                                                                              

Conselho de Contribuintes, a seguir transcritos:  

                                                      

                                                                   al para 

apreciar a inconstitucionalidade de lei. Preliminar rejeitada.             -

      —                       

                                            - 

                                         -           
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                                                                           - 

      -                        

            

                                                                         

sobre a i                                                 

                                                                                      

                                                                                         

confirmando, assim, que as                                                            

3%.  

                                                                                 

cabe à                                                                             

regularmente inserid                                                                  

                                

                                                                         á          

                                                                                    

                                                                                

                                                                               

                                                                                       

o art. 74, § 2°, da Lei n° 9.430, de 1996 que transcrevo, in verbis:  

                                                                           

                                                                          

Secretar                                                                    

              -                                                            

                                                                            

Lei n°10.637, de 2002)  

                                                                          

                                                                                

                                                                             

n°10.637, de 2002)  

§                                                                       

                                                                           

                                                                 

      -se assim, que o l                                                            

                                                                                    

pela RFB,                                                                               

ou contribui                                                                     à 

                                                                                        

                                                                                    

as                                                                             
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                  E                                                        

1994, p. 497)  

                                                                                   

                                                                                      

anos,                                                                                

                                                                                

                                                                           

apresentados pela contribuinte.  

Pelo exposto Voto pelo INDEFERIMENTO                                  

Assim, de acordo com os autos do processo e da legislação, voto por negar 

provimento ao Recurso Voluntário, mantendo a decisão ora recorrida. 

(documento assinado digitalmente) 

Valcir Gassen
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